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ENTREVISTA
Qual a importância para o TCE-RJ de se ter um 
instrumento como as “Diretrizes da Gestão - Biê-
nio 2021-2022”?

As Diretrizes da Gestão para o Biênio 2021-2022 
manifestam as linhas gerais que norteiam as to-
madas de decisões pela Presidência e balizam os 
planejamentos, procedimentos e ações de todos 
os órgãos e servidores que integram esta Corte 
durante o nosso mandato.  Constituem uma visão 
prospectiva, alinhada aos esforços institucionais 
permanentes, com o objetivo de indicar e promover 
as mudanças estratégicas e operacionais necessá-
rias ao cumprimento das propostas da gestão, no 
período referenciado, trazendo, assim, agilidade e 

Quais são os principais objetivos deste docu-
mento? 

De maneira geral, essas 
Diretrizes têm como 
objetivo promover o 
engajamento de todos 
(Corpo Deliberativo, 
membros do Ministé-

servidores) e consolidar 
o pensamento estraté-
gico com foco no con-

gestão responsável dos 

duais e municipais, em 
observância aos princí-
pios constitucionais e legais. Elas buscam, também, 
enfatizar os principais focos de atuação do Tribu-
nal neste biênio, de acordo com o que entendemos 
serem as nossas prioridades, a partir da nossa ob-

aprimorados. 

postos básicos que norteiam as diretrizes da sua 
gestão? 

Este Tribunal deve ser visto como instituição pro-

transparência, bem como do controle social, fato-

blicos em benefício da sociedade. Os pressupostos 

básicos constantes da Diretrizes da Gestão para o 
Biênio 2021-2022 escolhidos como alicerce para a 

mento da efetividade das decisões condenatórias 

servidor, como nosso mais relevante ativo organi-
zacional.

Para o atingimento do pressuposto “valorização 
do servidor”, qual seria o papel da ECG?

Como mencionei anteriormente, o servidor é o nos-
so mais relevante ativo organizacional. Todos os 

em decorrência da dedica-
ção e do comprometimento 
desses servidores. Em seu 

ção continuada aos servido-
res do TCE-RJ, com a trans-
missão de conhecimentos 

área em que atuam. Esse 
importante papel da ECG 
certamente contribui para o 
fortalecimento do sentimen-
to de pertencimento desses 
servidores a esta instituição. 

Além desse aspecto, outros mecanismos de reconhe-

estão em estudo para implantação. 

atuação no controle externo da regulação (con-
cessões e parcerias público-privadas)? 

Com a redução de serviços oferecidos diretamente 

sempenho dos prestadores de serviço das empre-

de privatização em andamento, novas outorgas 

vadas, sendo capaz de corrigir falhas nas diversas 

CONSELHEIRO-PRESIDENTE RODRIGO MELO DO NASCIMENTO

Conselheiro titular do TCE-RJ desde 2017, Rodrigo 
Melo do Nascimento assumiu a presidência no início 
de 2021 tendo como seus principais objetivos am-

mentais, aumentar a efetividade das decisões con-

com a sociedade e demais instituições e valorizar o 
servidor do Tribunal.

Na entrevista a seguir, o conselheiro-presidente fala 
da publicação “Diretrizes da Gestão - Biênio 2021-
2022”, que norteia a sua administração, da ênfase no 

do servidor e da relevância do caráter orientador do 
TCE-RJ, entre outros temas.

‘Uma das 
prioridades da 
nossa gestão é 
o diálogo com 

as instituições e 
com os órgãos 

jurisdicionados’
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etapas ainda em andamento e contribuindo, por 

dãos ou para um maior valor de outorga devido pe-

Tais ações certamente 

ra institucional voltada 

vidores em constante 
aprimoramento e atu-
alização por meio de 
cursos de capacitação 
oferecidos pela ECG em 

corporativas, contabili-
dade, direito e gestão 
empresarial, temáticas 

que as vivenciadas du-

habituais. 

Das 16 diretrizes que constam na publicação, quais 
o senhor destacaria como mais importantes?

Todas as diretrizes são importantes, pois apontam 
as convergências e as metas a serem alcançadas, 

ao mesmo tempo em que estimulam todos os ser-
vidores a realizar um grande esforço no sentido 
de buscar elevados padrões de desempenho para 
a melhoria das ações em curso, trazendo, assim, 

bunal de Contas. Entre as 16 diretrizes elencadas, 
eu voltaria a mencionar a primeira, que trata da 

Governamentais, que proporcionam controle con-
comitante dos atos administrativos. Em virtude da 

-RJ defende tratá-los de forma prioritária. A ade-
quada gestão regulatória das concessões e das 

Um dos pressupostos menciona o “aumento da 
efetividade das decisões condenatórias em dé-

bito e multa”. Como o senhor vê esta questão no 
Tribunal hoje? O índice de cumprimento das de-
cisões neste sentido pode ser considerado bai-
xo? Como aumentar essa efetividade?

A aplicação de multas e a 
imputação de débitos são 
instrumentos para que 
o Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro 
desestimule as práticas 
irregulares ou lesivas aos 
recursos dos contribuintes 
e garanta o ressarcimen-
to dos prejuízos causados 

de valores aplicados de 

minações legais. No entan-
to, não basta simplesmen-

te utilizar este instrumento. Não basta a mera 
aplicação da multa ou imputação do débito. É 
necessário que essas medidas sejam efetivas sob 
o ponto de vista de seu cumprimento e do reco-
lhimento destes valores, reduzindo a impunidade 
e melhorando o desempenho e a agilidade da co-

apenas punir e que cabe também ao Tribunal 
orientar o jurisdicionado no sentido de prestar 
contas de acordo com a legislação e as normas. 
Qual a importância desse papel orientador da 
Corte de Contas? O senhor acredita que os ges-
tores públicos estão abertos a esta iniciativa do 
Tribunal?

Uma das prioridades da nossa gestão, registrada 
na já mencionada publicação “Diretrizes da Gestão 
- Biênio 2021-2022”, é o diálogo com as institui-
ções e com os órgãos jurisdicionados. Aos gestores 
que não cumprem a legislação, que agem de má-fé, 
nesses casos a punição se faz necessária. Porém, 
sabemos que a grande maioria dos gestores quer 
acertar e muitas vezes não conta com uma estrutu-
ra de pessoal adequada ou não tem conhecimento 
pleno da legislação. A esses prefeitos e secretá-
rios, faço questão de reforçar o caráter orienta-
dor e pedagógico deste Tribunal de Contas. Não é 
objetivo do TCE-RJ emitir parecer prévio contrário 

Tribunal deseja orientar as diversas prefeituras e 

seus gestores para que cumpram a legislação, os 

Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outros aspec-
tos. No entanto, diante da inobservância da legis-
lação, o Tribunal de Contas, por dever legal, emiti-
rá parecer prévio contrário. Para que se minimizem 
as chances de isso ocorrer, estamos aqui para dar 
toda a orientação ao nosso alcance, inclusive por 
meio dos cursos de capacitação da nossa Escola de 
Contas e Gestão. O Termo de Ajustamento de Ges-
tão, conhecido como TAG, que está sendo adotado 
no TCE, também é outro instrumento importante e 
consensual para a solução de problemas vivencia-
dos pelos gestores.

Por falar em Termo de Ajustamento de Gestão, 
qual a sua importância para o próprio Tribunal e 
para o jurisdicionado?

O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) é um 
instrumento representativo de uma tendência da 

consensuais para sanear eventuais irregularidades 

celebração consensual de 
TAG junto ao TCE-RJ. O ges-
tor deverá elencar as irregu-
laridades em uma minuta, 
listar as respectivas medi-
das saneadoras acompanha-
das de prazos razoáveis para 
a regularização e submeter 
o documento ao Tribunal 
de Contas. Assim como os 
Termos de Ajustamento de 

mados junto ao Ministério 

se caracteriza pela busca de 
um consenso diante de uma infração ou mesmo de 

o cumprimento da norma por meio do seu poder 
de coerção, o Tribunal de Contas pode utilizar o 
TAG como proposta de uma busca consensual para 
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ACESSANDO O QR CODE 

a efetiva solução dos problemas no âmbito do go-
verno. É importante mencionar que no início de 
maio o plenário do TCE-RJ analisou pela primeira 
vez a proposta de um TAG. A minuta submetida ao 
Corpo Deliberativo pelo Governo do Estado trata 
da regularização do cumprimento dos índices de 
aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino pelo Estado desde 2020, uma vez que na 
ocasião não foi possível cumprir o mínimo consti-
tucional.

Na sua gestão foi criado um setor dedicado às Re-
lações Institucionais. Por que o senhor considera 
importante esta formalização e como as ativida-
des do setor podem ser úteis para o TCE-RJ?

teração e ao fortalecimento das relações com os 
Poderes e instituições de controle do Estado do Rio 
de Janeiro que possibilitasse o intercâmbio de in-
formações e a conjugação de esforços com vistas a 

rizada a atividade de assessoria parlamentar jun-

os processos das Contas de 
Governo do Estado do Rio 
de Janeiro apreciadas pre-
viamente por esta Corte e 
julgadas pela Assembleia 
Legislativa. Da mesma for-
ma, estamos buscando 

prefeitos e com as Câmaras 
de Vereadores dos municí-
pios. Prova disso foi a reali-
zação, em março, por meio 
da nossa Escola de Contas e 
Gestão, do evento “Orien-

tações para uma Gestão Efetiva”, com a presença 
desses gestores. Destaco, ainda, que o trabalho 
de relações institucionais já é uma realidade, e re-
sultados positivos já vêm sendo percebidos pelos 


